
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nosEMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1623931 - PE 
(2016/0232593-6)
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE 

PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : MANOEL AUGUSTO FRAGA JALES E OUTRO(S) - 

PE023117 
RAFAEL PELICIOLLI NUNES  - SC025966 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SINDICATO. PROPOSITURA DE AÇÃO COLETIVA NÃO 
CONSUMERISTA. PRETENDIDA APLICAÇÃO DO ART. 87 DO 
CDC. PARADIGMA COM PECULIARIDADES AUSENTES NO 
ARESTO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão embargado da Segunda Turma – nos autos 
originários de ação de repetição de indébito tributário relativamente ao 
FUNRURAL ajuizada pela ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES 
DE CANA DE PERNAMBUCO, a ora Agravante – entendeu que a 
isenção de custas e emolumentos judiciais prevista no art. 87 da Código 
de Defesa do Consumidor visa a facilitar a defesa dos direitos dos 
consumidores, não sendo aplicável às ações, ainda que coletivas, 
propostas por sindicato em defesa dos sindicalizados.

2. O acórdão paradigma da Terceira Turma trouxe como pano 
de fundo "ação  ordinária  em  que  se  discutem  as práticas de oferta ao 
público  e  de propaganda enganosa por fundo de pensão e de indevida 
migração compulsória de participantes do plano de benefícios 
REG/REPLAN para o plano REB." Naqueles autos, entendeu a Turma 
pela aplicação do art. 87 do Código de Defesa do Consumidor, de forma 
subsidiária, à situação de participantes de plano de previdência privada, 
defendidos por associação civil em regime de representação, por terem 
sido vítimas de oferta ao público de propaganda enganosa relacionada a 
fundo de pensão, mediante prolação de sentença genérica cuja 
individualização será feita em execução individual ou em ação de 
cumprimento.

3. Constata-se a manifesta ausência de similitude 
fático-processual das situações comparadas, inaptas a configurar a 
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alegada divergência jurisprudencial.
4. Ademais, o acórdão embargado decidiu em perfeita harmonia 

com a jurisprudência consolidada, pois "é pacífico o entendimento desta 
Corte Superior de que a isenção prevista no art. 87 do Código de 
Defesa do Consumidor destina-se apenas às ações coletivas, não se 
aplicando às ações em que sindicato ou associação buscam o direito de 
seus associados ou sindicalizados. Precedentes: AgInt nos EDcl no 
REsp. 1.263.030/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
3.9.2018; AgInt no REsp. 1.623.931/PE, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 13.6.2017." (AgInt no AREsp 681.845/AL, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 13/12/2018, DJe 04/02/2019; sem grifo no original).

5. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Humberto Martins, 
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado o Sr. 
Ministro Felix Fischer. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 27 de agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Laurita Vaz
Relatora                  
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.623.931 - PE 
(2016/0232593-6)
  

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE 
PERNAMBUCO 

ADVOGADOS : MANOEL AUGUSTO FRAGA JALES E OUTRO(S) - PE023117 
   RAFAEL PELICIOLLI NUNES  - SC025966 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo interno interposto pela ASSOCIAÇÃO DOS 

FORNECEDORES DE CANA DE PERNAMBUCO contra decisão do Ministro 

HUMBERTO MARTINS, então Relator, que indeferiu liminarmente os embargos de 

divergência, os quais, por sua vez, foram opostos contra acórdão da SEGUNDA TURMA, 

relatado pelo Ministro FRANCISCO FALCÃO, ementado nestes termos:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO COLETIVA DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. ISENÇÃO DE 
CUSTAS DE DESPESAS PROCESSUAIS. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 87 
DA LEI N. 8.078/90. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem trata-se de ação coletiva de repetição de indébito 
relativamente ao FUNRURAL.

II - O entendimento do STJ é de que 'a isenção de custas e 
emolumentos judiciais, disposta no art. 87 da Lei 8.078/90 destina-se facilitar a 
defesa dos interesses e direitos dos consumidores, inaplicável, portanto, nas 
ações em que sindicato busca tutelar o direito de seus sindicalizados, ainda que 
de forma coletiva' (REsp 876.812/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz 
Fux, data do julgamento 11.11.2008).

III - No julgamento do REsp 839.625/RS (Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 31.8.2006, p. 269) – recurso este interposto em Ação Coletiva 
ajuizada por sindicato, em substituição a uma determinada categoria de 
servidores, visando ao reajustamento das contas vinculadas de PIS-PASEP 
com a incidência dos corretos índices de correção monetária e juros –, a 
Primeira Turma do STJ considerou inaplicável o art. 87 da Lei n. 8.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor), tendo em vista que se trata de dispositivo 
de lei especial, editada em defesa dos direitos dos consumidores, na qual o 
próprio artigo prevê, expressamente, que só se aplica o conteúdo nele disposto 
nas ações coletivas de que trata o próprio código (AgRg no REsp 
1.377.367/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11/9/2013).

IV - Agravo interno improvido."

Alega a Embargante divergência quanto à aplicação do art. 87 do Código de 

Defesa do Consumidor, bem como em relação às isenções e aos benefícios incidentes sobre os 
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contenciosos coletivos que não decorram de relação de consumo. Aponta como paradigma o 

REsp n.º 1.447.375/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016, assim ementado:

"RECURSO  ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO OCORRÊNCIA. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE DO PATROCINADOR. INADMISSIBILIDADE.  
AUSÊNCIA  DE  DIREITO  DE  REGRESSO. MIGRAÇÃO DE PLANOS  DE  
BENEFÍCIOS. DESISTÊNCIA DE PARTICIPANTES. POSSIBILIDADE. 
NOTÍCIA  DIVULGADA NO SITE OFICIAL. OFERTA AO PÚBLICO. 
VINCULAÇÃO AO CONTEÚDO.  DEVER  DE  NÃO ENGANAR. AÇÃO 
COLETIVA. EXCLUSÃO DE ALGUNS REPRESENTADOS.  
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA. NÃO CONFIGURAÇÃO. ASSOCIAÇÃO 
CIVIL EM REGIME DE REPRESENTAÇÃO.

1.  Ação  ordinária  em  que  se  discutem  as práticas de oferta ao 
público  e  de propaganda enganosa por fundo de pensão e de indevida 
migração   compulsória  de  participantes  do  plano  de  benefícios 
REG/REPLAN para o plano REB.

2.  Nas  ações que discutem somente o plano de benefícios, incluídos 
os  casos  de  migração  de  participantes  e assistidos, não cabe a denunciação  
da  lide (art. 70, III, do CPC/1973) do patrocinador da entidade  fechada  de 
previdência complementar. Eventual sucumbência do  ente  de  previdência  
privada  será  suportada pelo fundo mútuo pertencente  aos  participantes,  
assistidos e demais beneficiários, não se podendo falar em pretensão de 
regresso contra o patrocinador. Precedentes.

3.  A  oferta  ao público, entendida como a divulgação de produto ou 
serviço  a  uma  coletividade  de  pessoas  utilizando  um  meio  de 
comunicação  de  massa,  equivale  à  proposta,  caso  apresente  os requisitos  
essenciais do contrato, possuindo, portanto, o efeito de vincular   o   ofertante  a  
partir  da  difusão  da  informação  ao público-alvo (arts. 427 e 429 do CC).

4.  É  direito  do aceitante exigir o cumprimento forçado do que foi 
declarado se a oferta dirigida ao público for feita apropriadamente, não   sendo  
permitido  ao  ofertante  arrepender-se.  Tal  tipo  de divulgação faz parte do 
risco da atividade, sendo ínsitos os deveres de bem informar e de não enganar, 
de modo que há completa vinculação com  o conteúdo divulgado. 

5. O efeito vinculativo da proposta ou da oferta  ao  público  constitui  
instrumento  de  estímulo  à atuação responsável e à atuação ética não apenas 
de empresas, mas também das entidades de previdência privada.

6. A oferta, caso perca a eficácia obrigatória, poderá se transmudar 
em   propaganda   enganosa  ou  abusiva,  sobretudo  se  induzir  no 
público-alvo  uma  falsa  percepção  da  realidade,  ao  frustrar as legítimas   
expectativas   criadas  pela  informação  veiculada,  em desprestígio à boa-fé 
objetiva e ao princípio da confiança.

7.  Na  hipótese  dos  autos, as declarações da FUNCEF feitas em seu 
site   oficial   caracterizaram   verdadeira   oferta   ao  público, integrando,  
pois,  o contrato de previdência complementar, a tornar obrigatório  o seu 
cumprimento por quem quisesse cancelar a opção de migração  do  plano  
REG/REPLAN para o plano REB se tal processo não tivesse sido concluído.

8.  A  informação  divulgada  meses após, de que todos os pedidos de 
desistência  da migração seriam sumariamente indeferidos, acabou por não  Documento eletrônico VDA22755022 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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observar  as  expectativas  geradas  no público, que confiou na mensagem 
outrora veiculada, incitando, no lugar, o erro e o engano. Tanto  o  ofertante  
quanto  o  aceitante devem pautar suas condutas conforme  os  parâmetros  da 
boa-fé, da probidade e da transparência (arts. 113 e 422 do CC).

9.  A  revogação  da  proposta ou da oferta ao público, veiculada no 
mesmo  meio  de  comunicação,  opera  somente  efeitos  ex nunc, não 
alcançando a situação daqueles que, em tempo, já a aceitaram.

10.  A  exclusão  de  alguns  representados  da demanda não possui o 
condão  de  atrair a sucumbência recíproca na ação coletiva ajuizada por  
associação  civil.  Os  pedidos  formulados  na  inicial  foram integralmente 
acolhidos, ou seja, a autora não foi sucumbente. Incidência,  ademais,  da 
regra do art. 87 do CDC, aplicada de forma subsidiária  nas  ações coletivas 
não consumeristas. Por outro lado, trata-se  de  sentença  genérica cuja 
individualização será feita em execução individual ou em ação de cumprimento.

11. Recurso especial não provido" 

Pondera que o paradigma dá conta de que "a insenção em questão é 

incondicionalmente conferida a todas as entidades que atuem em defesa de direitos coletivos" 

(fl. 976). Pugna, ao final, pelo acolhimento dos embargos.

A FAZENDA NACIONAL (UNIÃO) apresentou impugnação às fls. 

1.012-1.017. Requer o não conhecimento ou o não provimento dos embargos de divergência, 

haja vista não tratar o caso dos autos de uma ação coletiva, de modo que são inaplicáveis o art. 

87 do Código de Defesa do Consumidor e o art. 18 da Lei n.º 7.347/1985 – Lei da Ação Civil 

Pública.

O Ministro HUMBERTO MARTINS, então Relator, proferiu a decisão de fls. 

1.027-1.034, indeferindo liminarmente os embargos, consoante as razões sintetizadas na 

seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. PROPOSITURA DE AÇÃO 
COLETIVA NÃO CONSUMERISTA. SUPOSTA APLICAÇÃO DO ART. 87 
DO CDC. PARADIGMA COM PECULIARIDADES AUSENTES NO 
ARESTO EMBARGADO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS 
LIMINARMENTE."

Daí o presente agravo interno, em que a ora Agravante insiste na divergência 

arguida. Pede o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.623.931 - PE 
(2016/0232593-6)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. 
PROPOSITURA DE AÇÃO COLETIVA NÃO CONSUMERISTA. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO DO ART. 87 DO CDC. PARADIGMA COM 
PECULIARIDADES AUSENTES NO ARESTO EMBARGADO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão embargado da Segunda Turma – nos autos originários 
de ação de repetição de indébito tributário relativamente ao FUNRURAL 
ajuizada pela ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE 
PERNAMBUCO, a ora Agravante – entendeu que a isenção de custas e 
emolumentos judiciais prevista no art. 87 da Código de Defesa do Consumidor 
visa a facilitar a defesa dos direitos dos consumidores, não sendo aplicável às 
ações, ainda que coletivas, propostas por sindicato em defesa dos sindicalizados.

2. O acórdão paradigma da Terceira Turma trouxe como pano de 
fundo "ação  ordinária  em  que  se  discutem  as práticas de oferta ao público  
e  de propaganda enganosa por fundo de pensão e de indevida migração 
compulsória de participantes do plano de benefícios REG/REPLAN para o 
plano REB." Naqueles autos, entendeu a Turma pela aplicação do art. 87 do 
Código de Defesa do Consumidor, de forma subsidiária, à situação de 
participantes de plano de previdência privada, defendidos por associação civil 
em regime de representação, por terem sido vítimas de oferta ao público de 
propaganda enganosa relacionada a fundo de pensão, mediante prolação de 
sentença genérica cuja individualização será feita em execução individual ou em 
ação de cumprimento.

3. Constata-se a manifesta ausência de similitude fático-processual 
das situações comparadas, inaptas a configurar a alegada divergência 
jurisprudencial.

4. Ademais, o acórdão embargado decidiu em perfeita harmonia com a 
jurisprudência consolidada, pois "é pacífico o entendimento desta Corte 
Superior de que a isenção prevista no art. 87 do Código de Defesa do 
Consumidor destina-se apenas às ações coletivas, não se aplicando às ações 
em que sindicato ou associação buscam o direito de seus associados ou 
sindicalizados. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp. 1.263.030/RS, Rel. 
Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 3.9.2018; AgInt no REsp. 
1.623.931/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 13.6.2017." (AgInt no 
AREsp 681.845/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 04/02/2019; sem grifo no 
original).

5. Agravo interno desprovido.
 

  

  
  

  VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De um lado, o acórdão embargado da Segunda Turma – nos autos originários 

de ação de repetição de indébito tributário relativamente ao FUNRURAL ajuizada pela 

ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE PERNAMBUCO, a ora 

Agravante – entendeu que a isenção de custas e emolumentos judiciais prevista no art. 87 da 

Código de Defesa do Consumidor visa a facilitar a defesa dos direitos dos consumidores, não 

sendo aplicável às ações, ainda que coletivas, propostas por sindicato em defesa dos 

sindicalizados.

De outro lado, o acórdão paradigma da TERCEIRA TURMA (REsp n.º 

1.447.375/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016) trouxe como pano de fundo "ação  ordinária  em  

que  se  discutem  as práticas de oferta ao público  e  de propaganda enganosa por fundo de 

pensão e de indevida migração compulsória de participantes do plano de benefícios 

REG/REPLAN para o plano REB." Naqueles autos, entendeu a Turma pela aplicação do art. 

87 do Código de Defesa do Consumidor, de forma subsidiária, à situação de participantes de 

plano de previdência privada, defendidos por associação civil em regime de representação, por 

terem sido vítimas de oferta ao público de propaganda enganosa relacionada a fundo de pensão, 

mediante prolação de sentença genérica cuja individualização será feita em execução individual 

ou em ação de cumprimento. 

De plano, vê-se a manifesta ausência de similitude fático-processual das 

situações comparadas, inaptas a configurar a alegada divergência jurisprudencial.

Correta, portanto, a decisão agravada ao concluir que "tal situação analisada 

pela Terceira Turma possui, dessarte, pormenores e especificidades que não se coadunam 

com a ocorrida nestes autos, circunstância que impõe ausência de similitude fática entre os 

casos ora confrontados."

Pondera, no entanto, a Agravante que, "objetando a assertiva segunda, de que o 

entendimento esposado no REsp nº 1.447.375, da 3ª Turma, bem coevo, teria resolvido 

questão de consumo, de anotar-se, a serviço da verdade, que lá discutiu-se caso de vinculação 

de oferta ao público e de propaganda enganosa em que driblados os servidores da Caixa 

Econômica Federal pelo fundo de pensão próprio, querela de cunho eminentemente civil, pois 

os envolvidos não se enquadram na condição nem de consumidores e nem de fornecedor, este 

em especial" (fl. 1041).
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O argumento não a socorre. Aliás, confirma a dessemelhança com a hipótese 

tratada nestes autos. Admitir-se-ia o manejo de embargos de divergência, caso a situação 

fático-processual da ora Agravante fosse a mesma daquela tratada no paradigma, que ensejou a 

aplicação subsidiária, em caráter excepcional, da norma que, de forma explícita, está adstrita 

somente a relações consumeristas. Não é o caso, evidentemente.

Não bastasse, conforme consignado na decisão agravada, o acórdão embargado 

decidiu em perfeita harmonia com a jurisprudência consolidada. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 87 DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. AÇÃO EM QUE O SINDICATO TUTELA DIREITO 
DE SEUS ASSOCIADOS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DA 
ASSOCIAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que a isenção 
prevista no art. 87 do Código de Defesa do Consumidor destina-se apenas às 
ações coletivas, não se aplicando às ações em que sindicato ou associação 
buscam o direito de seus associados ou sindicalizados. Precedentes: AgInt nos 
EDcl no REsp. 1.263.030/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
3.9.2018; AgInt no REsp. 1.623.931/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
DJe 13.6.2017. 

2. Agravo Interno da ASSOCIAÇÃO DOS PLANTADORES DE 
CANA DE ALAGOAS a que se nega provimento." (AgInt no AREsp 
681.845/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 04/02/2019; sem grifos no original.)

"PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. ENTIDADE 
SINDICAL. COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE CUSTEIO DOS 
ENCARGOS PROCESSUAIS. NECESSIDADE. 

1. Nos termos da Súmula 481 do STJ, 'faz jus ao benefício da justiça 
gratuita a pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, que demonstrar sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais'.

2. A isenção prevista no art. 87 do Código de Defesa do Consumidor 
destina-se apenas às ações coletivas de que trata o próprio codex, não se 
aplicando às ações em que o sindicato busca tutelar o direito de seus 
sindicalizados.

3. Hipótese em que o recurso especial da Fazenda Nacional foi 
provido em razão de o acórdão impugnado ter externado que 'há de ser 
reconhecido o direito das entidades sem fins lucrativos, como é o caso dos 
sindicatos, ao benefício da assistência judiciária gratuita, independentemente da 
comprovação da necessidade de tal benefício'.

4. Agravo interno não provido." (AgInt no REsp 1.493.210/PB, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2018, 
DJe 23/05/2018; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EREsp 1.623.931 / PE
Número Registro: 2016/0232593-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00076397320104058300 76397320104058300 15366

Sessão Virtual de 21/08/2019 a 27/08/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : MANOEL AUGUSTO FRAGA JALES E OUTRO(S) - PE023117

RAFAEL PELICIOLLI NUNES - SC025966
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - FUNRURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : MANOEL AUGUSTO FRAGA JALES E OUTRO(S) - PE023117

RAFAEL PELICIOLLI NUNES - SC025966
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão,
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 28 de Agosto de 2019
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